
 
 

 

AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.876 - SP 
(2015/0029787-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
   TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA E OUTRO(S) - 

SP245676 
AGRAVADO  : RUBENS JOSÉ GAGLIARDI 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FERNANDO ARAÚJO DE CASTRO RANGEL E 

OUTRO(S) - SP048489 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELO EXEQUENTE - INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. O STJ possui orientação segundo a qual se admite a 
inclusão dos expurgos inflacionários nos cálculos da correção 
monetária em conta de liquidação de sentença, o que não 
implicaria malferimento aos institutos da preclusão, da coisa 
julgada, da non reformatio in pejus ou julgamento extra e ultra 
petita, mesmo nas hipóteses em que tal questão não tenha sido 
discutida na fase do processo de cognição ou quando a sentença 
exequenda não tenha fixado critérios específicos de atualização 
ou, ainda, quando não vedada expressamente a sua inclusão. 
Precedentes.

2. O IPC é o índice de correção aplicável para a correção dos 
débitos judiciais referentes aos meses de março, abril e maio de 
1990 e fevereiro de 1991, conforme entendimento pacífico desta 
Corte acerca do tema. 

3. Inaplicáveis a Súmula 252/STJ e o entendimento firmado no 
Recurso Especial Repetitivo 1.112.520/PE ao caso, visto que 
ambos referem-se à correção dos depósitos das contas 
vinculadas ao FGTS e a hipótese em foco trata das diferenças de 
correção em saldo de poupança. 

4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.  
Brasília (DF), 26 de setembro de 2017 (Data do Julgamento)
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MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.876 - SP 
(2015/0029787-9)
  

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
   TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA E OUTRO(S) - 

SP245676 
AGRAVADO  : RUBENS JOSÉ GAGLIARDI 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FERNANDO ARAÚJO DE CASTRO RANGEL E 

OUTRO(S) - SP048489 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

contra decisão monocrática que deu provimento ao agravo regimental interposto por 

RUBENS JOSÉ GAGLIARDI para, reconsiderando a deliberação monocrática de fls. 

182/184 (e-STJ), dar provimento ao recurso especial. 

O apelo nobre fora interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 69, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PLANO 
VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS.
Pacífico o entendimento na jurisprudência de que, sendo a sentença 
exequenda omissa acerca dos índices de correção monetária a serem 
utilizados, não há qualquer empeço para aplicação dos índices 
expurgados na fase de liquidação, não configurando julgamento ultra 
petita nem mesmo ofensa à coisa julgada, desde que não tenha havido o 
trânsito em julgado e observado o princípio do contraditório.
No caso dos autos, consoante determinação judicial, a correção 
monetária do valor exequendo deveria obedecer aos critérios 
estabelecidos pelo Provimento n° 26 da E. Corregedoria deste Tribunal.
Na hipótese dos autos, o cálculo a ser considerado é aquele 
apresentado pela Contadoria do Juízo, órgão que está equidistante do 
interesse privado das partes e goza de presunção de veracidade, 
presunção somente afastada mediante a apresentação de prova robusta 
e suficiente, não carreada aos autos pelo exequente.
Apelação improvida.

Os embargos de declaração opostos pelo ora agravado foram rejeitados 

pelo acórdão de fls. 76/84, e-STJ. Opostos segundos embargos declaratórios, esses 

foram rejeitados pelo acórdão de fls. 90/96, e-STJ, com aplicação de multa.
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Nas razões do recurso especial (fls. 98/118, e-STJ), o recorrente, ora 

agravado, apontou, além do dissídio jurisprudencial, a ocorrência de violação dos 

seguintes dispositivos legais:

I) art. 538 do CPC/1973, pois ausente o caráter protelatório dos embargos de 

declaração opostos, os quais buscavam o prequestionamento de sua tese recursal.

II) art. 1.266 do Código Civil de 1916, por ser devida a diferença de correção 

monetária quanto aos meses de março de 1990 a fevereiro de 1991, com a aplicação 

do IPC.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 455/460, e-STJ.

Inadmitido o apelo nobre, adveio o agravo (fls. 477/479, e-STJ), visando 

destrancar a insurgência, no qual o então insurgente refutou os óbices aplicados pelo 

Tribunal de origem. 

Em decisão monocrática, este signatário não conheceu do agravo em razão 

da ausência de recolhimento da multa prevista no art. 538 do CPC/1973. 

O ora agravado interpôs agravo regimental (fls. 187/194, e-STJ), o qual foi 

provido para reconsiderar a decisão monocrática de fls. 182/184 (e-STJ) e, com fulcro 

no artigo 932 do NCPC c/c a Súmula 568/STJ, conhecer do agravo (art. 544 do 

CPC/1973) e dar provimento ao recurso especial, a fim de: i) julgar improcedentes os 

embargos à execução, determinando o retorno dos autos para prosseguimento da fase 

executiva nos moldes aqui estabelecidos e ii) excluir a multa prevista no art. 538 do 

CPC/1973.

Irresignada, a Caixa Econômica Federal interpõe agravo interno (fls. 211/215, 

e-STJ) aduzindo, em síntese, que o índice de correção a ser aplicado para o período de 

fevereiro de 1991 é a TR e não o IPC, conforme disposto na Súmula 252/STJ e o 

decidido por esta Corte Superior de Justiça no Recurso Especial Repetitivo 

1.112.520/PE. 

Impugnação às fls. 218/223, e-STJ. 

É o relatório.
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.876 - SP 
(2015/0029787-9)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELO EXEQUENTE - INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. O STJ possui orientação segundo a qual se admite a 
inclusão dos expurgos inflacionários nos cálculos da correção 
monetária em conta de liquidação de sentença, o que não 
implicaria malferimento aos institutos da preclusão, da coisa 
julgada, da non reformatio in pejus ou julgamento extra e ultra 
petita, mesmo nas hipóteses em que tal questão não tenha sido 
discutida na fase do processo de cognição ou quando a sentença 
exequenda não tenha fixado critérios específicos de atualização 
ou, ainda, quando não vedada expressamente a sua inclusão. 
Precedentes.

2. O IPC é o índice de correção aplicável para a correção dos 
débitos judiciais referentes aos meses de março, abril e maio de 
1990 e fevereiro de 1991, conforme entendimento pacífico desta 
Corte acerca do tema. 

3. Inaplicáveis a Súmula 252/STJ e o entendimento firmado no 
Recurso Especial Repetitivo 1.112.520/PE ao caso, visto que 
ambos referem-se à correção dos depósitos das contas 
vinculadas ao FGTS e a hipótese em foco trata das diferenças de 
correção em saldo de poupança. 

4. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão impugnada, a qual merece ser 

mantida, por seus próprios fundamentos. 

1. A agravante insurge-se quanto ao provimento do recurso especial 

interposto pelo ora agravado/exequente, defendendo que o índice aplicável para o 

período de fevereiro de 1991 é a TR, conforme disposto na Súmula 252/STJ e no 

Recurso Especial Repetitivo nº 1.112.520/PE. 

In casu, a controvérsia reside em saber qual o índice de correção monetária 

Documento: 1639914 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 

aplicável nos casos dos expurgos inflacionários, em caderneta de poupança. 

Ao apreciar a questão, o Tribunal de origem concluiu o seguinte: 

O contador judicial, por seu turno, obedeceu aos critérios de correção 
monetária previstos no Provimento n° 64/2005 da Justiça Federal de 
Primeiro Grau da 3ª Região, cujo artigo 454 faz remissão ao mesmo 
Manual aprovado pelo referido Provimento 26.
Este Manual, no capítulo que trata da Liquidação de Sentença das Ações 
Condenatórias em Geral prevê, no que tange à correção monetária, a 
aplicação dos seguintes expurgos inflacionários:

-jan/89=42,72%;
-fev/89=10,14%;
-mar/90=84,32%;
-abril/90=44,80%;
-fev/91=21,87% 

Observa-se, pois, dos cálculos apresentados pelo autor, que foi incluído 
expurgo não previsto no referido Manual, razão pela qual o cálculo a ser 
considerado é aquele apresentado pela Contadoria do Juízo, órgão que 
está equidistante do interesse privado das partes e goza de presunção 
de veracidade, presunção somente afastada mediante a apresentação 
de prova robusta e suficiente, não carreada aos autos pelo apelante.

Com efeito, esta Corte possui orientação segundo a qual se admite a 

inclusão dos expurgos inflacionários nos cálculos da correção monetária em conta de 

liquidação de sentença, o que não implicaria malferimento aos institutos da preclusão, 

da coisa julgada, da non reformatio in pejus ou julgamento extra e ultra petita, mesmo 

nas hipóteses em que tal questão não tenha sido discutida na fase do processo de 

cognição ou quando a sentença exequenda não tenha fixado critérios específicos de 

atualização ou, ainda quando não vedada expressamente a sua inclusão. (REsp 

1.004.556/SC, Relator Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 15.5.09).

Ainda nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. POUPANÇA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DO DÉBITO JUDICIAL APURADO. CRITÉRIOS NÃO 
DEFINIDOS NO TÍTULO JUDICIAL. INCIDÊNCIA DOS EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS DO IPC NA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 6.899/81. 
QUESTÃO DEBATIDA. PREQUESTIONAMENTO.
1. Legítima a incidência dos índices de inflação expurgados em 1990 e 
1991 a título de correção monetária plena, silente o título judicial a 
respeito, sobre o valor da condenação, cuja base de cálculo é o saldo 
mantido nas contas de poupança na época do expurgo reclamado na 
inicial, em fevereiro de 1989 - não incidindo sobre valores depositados 
em data posterior.Tendo a questão federal versada no recurso especial 
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sido expressamente enfrentada pelo acórdão recorrido, satisfeito está o 
requisito do prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 219.161/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 29/5/2013).

Nesse contexto, concluiu-se pela reforma do acórdão recorrido, 

mostrando-se devidos os valores apresentados pelo exequente, ora agravado, o qual 

indicou, corretamente, a incidência do IPC para a correção dos débitos judiciais 

referentes aos meses de março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, nos termos 

do entendimento do STJ acerca do tema.

Precedente:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. CADERNETA DE 
POUPANÇA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC. INCIDÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
[...] 
III.- Nos meses de março, abril e maio de 1990 e no de fevereiro de 1991, 
o IPC é o índice adequado para a atualização monetária dos débitos 
judiciais decorrentes de diferenças de correção em saldo de poupança.
IV - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1136590/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 26/06/2009)

A empresa agravante entende, contudo, que devem ser aplicados o 

entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 1.112.520/PE e a Súmula 

252/STJ, os quais preveem a incidência da TR para correção de valores referentes ao 

período de fevereiro de 1991. 

Por oportuno, confira-se a redação da Súmula 252/STJ, in verbis: 

Súmula 252 - Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 
infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de 
janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos 
pelo STJ os índices de 18, 02% (LBC) quanto as perdas de junho de 
1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 
1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS). 

E o Recurso Especial Repetitivo 1.112.520/PE, encontra-se assim 

ementado: 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME 
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO DO STJ N. 
08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89, ABRIL/90, 
MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284 DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). 
ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA 252/STJ.
1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a 
parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, 
contudo, demonstrar especificamente que temas não foram abordados 
pelo aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da 
Súmula do STF.
2. No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento da 
inicial, denunciação da lide ao banco depositário, impossibilidade jurídica 
do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros, 
ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que 
sobre essas matérias não houve emissão de juízo pelo acórdão 
recorrido, tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração 
opostos pela recorrente, incidindo a orientação inserta nas Súmulas 
211/STJ e 282/STF.
3. Quanto às demais preliminares alegadas, devidamente 
prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de que, nas 
demandas que tratam da atualização monetária dos saldos das contas 
vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da 
Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da 
União e dos bancos depositários (Súmula 249/STJ).
4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto 
à ocorrência de prescrição quinquenal, pois este Tribunal já decidiu que 
é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de 
contas vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: "A ação de 
cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30) trinta anos".
5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada 
no posicionamento adotado pelo Tribunal de origem de que o IPC há de 
incidir como índice de correção monetária sobre os depósitos das contas 
vinculadas ao FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% 
(junho/87); b) 42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% 
(maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91).
6. A questão não enseja maiores indagações diante do emblemático 
julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 
265.556/AL, Rel. Min. Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o 
entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, 
verbis: "Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 
infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de 
janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos 
pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 
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1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro 
de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)".
7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89, abril 
e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente, 18,02% (LBC), 42,72%, 
44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula 252/STJ.
8. Quanto ao índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos saldos deve 
ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto 
Martins, DJ 12.02.2007; EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 
15.02.2007.
9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa Econômica Federal quanto 
a exclusão do IPC merece acolhida no que concerne aos meses de julho 
de 1990, bem como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro 
de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos Bresser, Collor I e 
Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 ("Plano Verão") e abril de 
1990 ("Plano Collor I"), é devida a aplicação do IPC no percentual fixado 
pelo acórdão recorrido.
10. Recurso parcialmente provido, no que se refere à não incidência do 
IPC referente aos meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 
e fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de 
correção monetária.
11. Custas processuais e os honorários advocatícios, estes no 
percentual já estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente 
distribuídos e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 
21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de beneficiários da 
assistência judiciária gratuita.
12. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
(REsp 1112520/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 04/03/2010)

Diante desse quadro, não há falar em aplicação do referido enunciado 

sumular, tampouco do entendimento firmado no aludido repetitivo, pois ambos 

referem-se à correção dos depósitos das contas vinculadas ao FGTS e a hipótese em 

foco trata das diferenças de correção em saldo de poupança. 

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA E OUTRO(S) - SP245676 
AGRAVADO  : RUBENS JOSÉ GAGLIARDI 
ADVOGADO : SEBASTIÃO FERNANDO ARAÚJO DE CASTRO RANGEL E OUTRO(S) - 

SP048489 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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